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DEFENSORIA PUBLICA GERAL
po ESTADO po CEARA




7ª Defensoria Criminal de Fortaleza

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA – CEARÁ
Proc. Nº: 0120572-76.2019.8.06.0001
Acusado: Willamy de Sousa Mesquita 
RAZÕES DE APELAÇÃO




Willamy de Sousa Mesquita, já qualificado nos autos do processo em epígrafe, condenando como incurso nas penas dos arts. 180, caput, e 311, ambos do Código Penal, assistido pelo membro signatário da DEFENSORIA PÚBLICA no exercício de suas atribuições constitucionais, consagradas no art. 134 da Carta Magna de 1988 vem, irresignado diante do teor da sentença retro, apresentar as anexas RAZÕES DE APELAÇÃO, requerendo de V. Exa. o recebimento destas, para em seguida, após as cautelas legais, seja a mesma remetida ao Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado, nos exatos termos do art. 593, inciso I do Código de Processo Penal, com redação determinada pela Lei Federal nº 263, de 23/02/1948.




Nestes Termos,




Pede e Espera Deferimento.




Fortaleza/CE, data conforme certificação digital.
Régis Gonçalves Pinheiro
Defensor Público
Mat.: 301.252-1-5
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ – TJCE
Razões de Apelação
Proc. Origem: 0120572-76.2019.8.06.0001
7ª Vara Criminal de Fortaleza.
Ação Penal Pública Incondicionada
Recorrente: Willamy de Sousa Mesquita
Recorrido: O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Colenda Câmara,
Eminentes Julgadores,
Ínclito Relator




Prejudicado pela respeitável sentença, proferida pelo nobre magistrado da 7ª Vara Criminal da Capital, comparece o Apelante, por intermédio da DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL, perante Vossas Excelências para, respeitosamente, apresentar as presentes RAZÕES DE APELAÇÃO ao mencionado “decisum”, requerendo de início a elas seja dado o devido seguimento, sendo posteriormente conhecidas e, ao final providas, reformando o douto veredicto “a quo”, nos seguintes termos.
SÍNTESE DOS FATOS
1.



Trata-se de ação penal em que o Ministério Público imputa a Willamy de Sousa Mesquita, qualificado nos autos, a prática dos crimes dos arts. 180, caput e art. 311, todos do Código Penal, espécies infracionais que teriam ocorrido no dia 28/03/2019, por volta das 20h20min, na av. Presidente Castelo Branco, precisamente no cruzamento com a av. Pasteur, bairro Pirambu, nesta urbe. 
DA NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE RECEPTAÇÃO (Art. 180, caput, CP)




Sobre as imputações do ocorrido, a instrução criminal somente revela a versão dos agentes públicos que diligenciaram a abordagem, sendo importante ressaltar que todas as provas colhidas nos autos são controversas. Não há, portanto, prova legítima da materialidade do crime de receptação do veículo.




Ademais, segundo a previsão do art. 180, do Código Penal, incorre em crime de receptação todo aquele que adquire, recebe, transporta, conduz ou oculta, em proveito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influi para que terceiro, de boa-fé, a adquira, receba ou oculte.




Em face da não comprovação idônea da origem delituosa do veículo em apreço, as demais circunstâncias do caso concreto revelam a total ignorância do Apelante não somente quanto à origem ilícita do bem, mas também sobre a adulteração de seus sinais identificadores, haja vista que, segundo se manifestou, comprou o veículo na feira da Parangaba.
DA NECESSIDADE DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR (Art. 311, CP)




Sobre a adulteração de sinal identificador de veículo, além da INEXISTÊNCIA DE LAUDO PERICIAL que a comprove, como também aos demais elementos mencionados como integrantes da suposta adulteração, fato que por si só excluiria por completo a tipicidade da conduta, a norma do art. 311 é dirigida à punição, unicamente, de quem PROMOVE as referidas alterações e não a de quem é flagrado na posse do veículo que as possui. Confira-se:
Adulteração de sinal identificador de veículo automotor
Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou equipamento:
Pena - reclusão, de três a seis anos, e multa.




O Apelante, por seu turno, ao prestar declarações em interrogatório judicial, revelou a sua total ignorância não somente quanto à origem ilícita do bem, mas também sobre a adulteração de seus sinais identificadores, haja vista que comprou o veículo de boa fé, não havendo motivos para desconfiança, ou suspeita, OBJETIVAMENTE CONSIDERADA PELAS CIRCUNSTÂNCIAS.




Definitivamente, o Recorrente nada sabia sobre a origem ilícita do bem em questão e, mesmo que soubesse, a conduta do art. 311 exige a prova de que este PROMOVEU a alteração dos sinais, fato este também não comprovado nos autos. Nesse sentido, entendimento já mantido pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará:
141000135003 - APELAÇÃO - PENAL E PROCESSUAL PENAL - APELANTE CONDENADO POR ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR ( ART. 311 DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO) À PENA DE 04 (QUATRO) ANOS DE RECLUSÃO E 20 (VINTE) DIAS-MULTA, E POR DOIS CRIMES DE ROUBO MAJORADO ( ART. 157, § 2º, I E II DO CÓDIGO PENAL BRASILEIRO ) ÀS PENAS DE 09 (NOVE) ANOS, 09 (NOVE) MESES E 18 (DEZOITO) DIAS DE RECLUSÃO E 84 (OITENTA E QUATRO) DIAS-MULTA E 07 (SETE) ANOS, 08 (OITO) MESES E 12 (DOZE) DIAS DE RECLUSÃO E 56 (CINQUENTA E SEIS) DIAS - MULTA, EM CONCURSO MATERIAL, A SEREM CUMPRIDAS EM REGIME INICIAL FECHADO - PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - PROCEDÊNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - AUSÊNCIA DE PROVAS QUANTO À AUTORIA DA FALSIFICAÇÃO - ARGUIÇÃO DE NULIDADE POR AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA SENTENÇA NO TOCANTE ÀS REPRIMENDAS APLICADAS - DESPROVIMENTO - FUNDAMENTAÇÃO PRESENTE, PORÉM DEFICIENTE - DOSIMETRIA DA PENA - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - REFORMA DA DOSIMETRIA DE OFÍCIO - PENA REDUZIDA DE 17 (DEZESSETE) ANOS E 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO E 140 (CENTO E QUARENTA) DIAS-MULTA PARA 14 (QUATORZE) ANOS E 01 (UM) MÊS DE RECLUSÃO E 103 (CENTO E TRÊS) DIAS-MULTA - PARECER DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA PELO DESPROVIMENTO - APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - DETERMINAÇÃO PARA O IMEDIATO CUMPRIMENTO DA PENA IMPOSTA - 1- Trata-se de apelação em que Márcio da Costa Lobo insurge-se contra sentença que o condenou pelo crime de adulteração de sinal identificador de veículo automotor ( art. 311, CP ), impondo-lhe a pena de 04 (quatro) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, e por dois crimes de roubo majorado ( art. 157, § 2º, I e II, CP ), pelos quais foram impostas as penas de 09 (nove) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 84 (oitenta e quatro) dias-multa e 07 (sete) anos, 08 (oito) meses e 12 (doze) dias de reclusão e 56 (cinquenta e seis) dias-multa, em concurso material, a serem cumpridas em regime inicial fechado. 2- A defesa pede, preliminarmente, o reconhecimento da nulidade da sentença em razão de suposta falta de fundamentação quando da fixação da pena. Quanto ao mérito, argui questões relativas à dosimetria das penas, alegando que estas foram exacerbadas indevidamente. Ao final, pugna seja o apelante absolvido na conformidade do art. 386, VII, CPP , com base na sua negativa de autoria nas fases inquisitorial e judicial, além de suposta ausência de depoimentos testemunhais que o apontassem como autor dos fatos. 3- Verifica-se que a materialidade e autoria em relação aos crimes contra o patrimônio imputados restaram comprovadas a partir da prova colhida durante a instrução, consistente nos depoimentos de testemunhas e das vítimas. A tese defensiva, por sua vez, mostrou - Se inverossímil e totalmente divorciada do lastro probatório. 4- No tocante ao delito de adulteração de sinal identificador de veículo automotor, a materialidade do delito restou evidenciada por meio de prova testemunhal e documental. Quanto à autoria, contudo, ao compulsar os autos, verifica-se que esta não foi devidamente demonstrada ao longo da instrução. Não se pode presumir que o apelante foi autor do crime por ter participado do roubo do veículo e utilizado este para dar cobertura a outro assalto, uma vez que ambos os crimes contra o patrimônio foram cometidos em concurso de pessoas. Assim, diante da ausência de demais elementos de convicção, imperiosa a aplicação do princípio in dubio pro reo, de modo a absolver o apelante pela falsificação. 5- Preliminarmente, a defesa pugna pela anulação do decisum ora guerreado por falta de fundamentação, alegando que o magistrado deixou de motivar a dosimetria das penas atribuídas ao recorrente. A partir da leitura da sentença vergastada, verifica-se que as penas aplicadas encontram-se respaldadas por fundamentação. Ressalte-se que não cabe ao tribunal, em sede de preliminar, analisar a idoneidade da motivação apresentada pelo juízo a quo, uma vez que a referida questão constitui o mérito do recurso. 6- No tocante à pena aplicada, a sentença ora impugnada, embora não tenha se mostrado totalmente desprovida de fundamentação - O que ensejaria sua nulidade - , apresenta motivação deficiente. Ao analisar a dosagem realizada pelo juízo a quo, verifica-se que este faz referências genéricas e inidôneas às diretrizes do art. 59 do Código Penal . 7- Tem-se que o douto magistrado não indicou em que consistiria o "dolo intenso" do agente; A violência e a grave ameaça são previstas no próprio tipo penal; O fato de o réu responder a vários processos não pode implicar prejuízo em razão do princípio da presunção de inocência; Por fim, a periculosidade do agente não está prevista no art. 59 do Código Penal , de modo que de modo que tais circunstâncias estão em desacordo com as diretrizes deste dispositivo legal. 8- Ressalte-se que a valoração, em sede de análise de recurso exclusivo da defesa, de circunstâncias judiciais que não foram consideradas pelo juízo a quo não representa mácula ao princípio non reformatio in pejus, desde que não ultrapasse o patamar fixado no decisum guerreado, conforme entendimento das Cortes Superiores. 9- Desse modo, procedeu-se à reforma da dosimetria ex officio em relação aos delitos remanescentes, cometidos em concurso material, com redução do somatório das penas de 17 (dezessete) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 140 (cento e quarenta) dias-multa para 14 (quatorze) anos e 01 (um) mês de reclusão e 103 (cento e três) dias-multa, em regime inicial fechado. 10- Recurso CONHECIDO e PARCIALMENTE PROVIDO, com redução da pena de ofício, em dissonância com o parecer ministerial. (TJCE - Ap 0002280-48.2013.8.06.0000 - Rel. Francisco Gomes de Moura - DJe 17.08.2016 - p. 80) (grifou-se)




No mesmo sentido, decisões de outros Tribunais do País:
144000144978 - APELAÇÃO CRIMINAL - CRIME DE RECEPTAÇÃO QUALIFICADA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR - SENTENÇA CONDENATÓRIA - PROVA - PENA - 1- No caso sub judice verificou-se a confirmação da sentença condenatória pelo crime de receptação qualificada tipificado no artigo 180, §1º do Código Penal pátrio, tendo em vista as fartas provas produzidas nos autos. 2- No tocante ao delito de receptação qualificada e adulteração de sinal identificador de veículo automotor com tipificação no artigo 311 do referido texto legal, impõe-se a absolvição do Apelante ante a falta de provas contundentes para comprovação da autoria do delito. 3- Pena privativa de liberdade substituída por pena restritiva de direitos posto que presentes os requisitos do artigo 44 do Código Penal . 4- Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJGO - ACr 200993876625 - 1ª C.Crim. - Relª Lilia Monica C. B. Escher - DJe 07.08.2013 - p. 594) 
159000151289 - RECEPTAÇÃO, DESOBEDIÊNCIA E ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR - SENTENÇA QUE ABSOLVEU O RÉU DO DELITO DESCRITO NO ARTIGO 311 DO CÓDIGO PENAL - RECURSO DA ACUSAÇÃO - PEDIDO RECURSAL DEFENSIVO EM SEDE DE CONTRARRAZÕES - INVIABILIDADE - INSURGÊNCIA INTERPOSTA FORA DO PRAZO RECURSAL - PLEITOS NÃO CONHECIDOS - MÉRITO - ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR - TIPO PENAL QUE PUNE A CONDUTA DE ADULTERAR - AUSÊNCIA DE PROVAS SOBRE A AUTORIA DO FATO CRIMINOSO - IMPOSSIBILIDADE DE PRESUMIR A REALIZAÇÃO DA CONDUTA - INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA QUE NÃO SE APLICA AO PRESENTE CASO - ÔNUS PROBATÓRIO QUE CABIA À ACUSAÇÃO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO - DOSIMETRIA DA PENA - MODIFICAÇÃO DE OFÍCIO - Aumento da pena em primeira fase com fundamento no fato de o réu estar respondendo por outros processos crime similares à conduta denunciada. Impossibilidade. Afronta à súmula nº 444 do stj. Alteração da sentença. Pena-base fixada no mínimo legal para as duas condenações. Modificação do regime inicial de cumprimento da pena. Imperatividade da substituição das penas privativas de liberdade por restritivas de direitos. Sentença modificada de ofício. Honorários. Pedido de fixação de remuneração para apresentação de contrarrazões. Cabimento no presente caso. Defensor que foi nomeado somente para apresentar alegações finais. Acréscimo de 7,5 urh's a fim de remunerar o trabalho extra despendido. (TJSC - ACr 2012.028784-3 - 4ª C.Crim. - Rel. Des. Jorge Schaefer Martins - DJe 10.07.2012 ) 
160000107612 - APELAÇÃO CRIMINAL DELITO DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR ( ART. 311 DO CÓDIGO PENAL ) SENTENÇA ABSOLUTÓRIA RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO PLEITEANDO A CONDENAÇÃO DO APELADO - NÃO ACOLHIMENTO - PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO DEPOIMENTOS INSUFICIENTES À CONDENAÇÃO - Desistência de oitiva de testemunhas pelo ministério público absolvição que se impõe - Recurso conhecido e improvido reconhecimento, de ofício, da prescrição retroativa da pretensão punitiva estatal para o crime de receptação - Pena aplicada de 01 (UM) ano de reclusão - Prazo prescricional de 04 (QUATRO) anos, previsto no inciso V do art. 109 do Código Penal termo inicial art. 111, I, do Código Penal - Período anterior ao recebimento da denúncia, de acordo com a Lei anterior Decreto - Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940 , já que o fato ocorreu no ano de 2006 e traz dispositivo mais brando do que a previsão contida nas alterações procedidas pela lei 12.234, de 05 de maio de 2010 - Irretroatividade da lei penal mais gravosa - Prazo transcorrido entre a consumação do crime e a data do recebimento da denúncia superior a 04 (QUATRO) anos - Decretada, ex offício, a extinção da punibilidade do réu para o crime de receptação, nos termos do art. 107, IV, do Código Penal matéria de ordem pública - Decisão unânime. 1- À falta de provas seguras de que o réu tenha sido responsável pela adulteração do motor do veículo, deve ser mantida a absolvição da imputação prevista no art. 311 do CP , pois o tipo incriminador desse delito se reporta, exclusivamente, aos atos de adulterar ou remarcar sinal identificador de veículo automotor e não meramente de guardar , usar ou ter em depósito à qualquer título o veículo nessa condição, o que efetivamente ocorreu no processo em tela; 2- O fato de o apelado ter sido proprietário do veículo, não tem o condão de gerar a presunção de que ela tenha sido o autor da adulteração do motor, razão pela qual, a melhor solução para o feito é a absolvição do mesmo pela prática do delito de adulteração de sinal identificador de veículo automotor. 3- Crime de receptação, prescrição retroativa reconhecida de ofício, extinção da punibilidade do réu para esse crime; 4- O art. 110, § 2º, do CP , na redação anterior à lei nº 12.234/2010, possibilitava a ocorrência da prescrição retroativa em período anterior ao recebimento da denúncia ou queixa; 5- Por se tratar de novatio legis in pejus, a lei nº 12.234/10 não pode ser aplicada com efeitos retroativos ao réu, pois o crime se consumou no ano de 2006. (TJSE - ACr 201500313362 - (13290/2015) - Relª Ana Lúcia Freire de A. dos Anjos - DJe 21.08.2015 - p. 42) 




Ressalte-se Excelências que a responsabilização no direito penal é subjetiva. A inversão do ônus da prova que ocorreu em primeira instância, é o mesmo que aplicar uma responsabilização objetiva no âmbito do direito penal. O disposto no art. 19 do CP exclui a responsabilidade penal objetiva. 




Segundo Guilherme de Souza Nucci
, quando analisa os princípios constitucionais implícitos de direito penal, destaca o a culpabilidade sob o viés do indivíduo:
Significa que ninguém será penalmente punido se não houver agido com dolo ou culpa, dando mostras de que a responsabilização não deve ser objetiva, mas subjetiva (nullum crimen sine culpa). Trata-se de uma conquista do Direito Penal moderno, voltado a ideia de que a liberdade é a regra, sendo exceção a prisão ou a restrição de direitos. Além disso, o próprio Código Penal estabelece que somente há crime quando estiver presente o dolo ou a culpa (Art. 18). Note-se, ainda, a redação do parágrafo único deste artigo: “Salvo em casos expressos em lei ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente”. 




O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que o direito penal moderno é o direito penal da culpa, afastando a responsabilização objetiva, conforme o REsp 154.137 da PB, a seguir transcrito:
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Com relação ao encargo de a quem compete o ônus da prova, Guilherme de Sousa Nucci
, entende que “deve-se compreender o ônus da prova como a responsabilidade da parte, que possui o interesse em vencer a demanda, na demonstração da verdade dos fatos alegados, de forma que, não o fazendo, sofre a ‘sanção processual’, consistente em não atingir a sentença favorável ao seu desiderato” 




Tendo em vista o art. 156 do CPP, A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício, há a necessidade de compatibilizar com a previsão constitucional do estado de inocência do réu. Assim, o pensamento majoritário é quanto a repartição da prova, incumbe à acusação provar apenas os fatos constitutivos da pretensão punitiva (tipicidade e autoria), cabendo à defesa a prova quanto aos eventuais fatos impeditivos ou extintivos. Isso porque, segundo afirmam os defensores dessa corrente, “o contrário transformaria a produção de prova judicial em algo interminável, já que todas as causas de diminuição e todas as atenuantes deveriam ser igualmente rechaçadas pela acusação”
 . Muito embora exista pensamento minoritário de que o ônus é total da acusação.




A acusação não provou em nenhum momento que o recorrente adulterou as placas do veículo, ou seja, não provou sequer a autorida do crime previsto no art. 311, do CP. 




O ônus da prova, portanto, deve ser analisado em coerência com os princípios preceituados pela Constituição Federal. Acerca do tema ora tratado, Flávio Mirza
 elucida:“A Presunção de Inocência foi consagrada pela Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, cujo art. 9º proclamava o duplo significado do preceito idealizado pela Assembleia Nacional Francesa. De um lado, regra processual, segundo a qual o acusado não é obrigado a fornecer provas de sua inocência, que é presumida; de outro, regra de tratamento, impedindo a adoção de medidas restritivas da liberdade do acusado, ressalvados os casos de absoluta necessidade.”.




Podemos concluir que é defeso transferir o ônus da prova para o réu, pois sua inocência é presumida. Cabe à acusação romper com essa presunção, fazendo prova de que ele é realmente autor do delito e que não agiu sob qualquer causa excludente. Vejamos a lição de Nucci
: “O estado de inocência é indisponível e irrenunciável, constituindo parte integrante da natureza humana, merecedor de absoluto respeito, em homenagem ao princípio constitucional regente da dignidade da pessoa humana. (...) Noutros termos, a inocência é a regra; a culpa, a exceção. Portanto, a busca pelo estado excepcional do ser humano é ônus do Estado, jamais do indivíduo. Por isso, caso o réu assuma a autoria do fato típico, mas invoque a ocorrência de excludente de ilicitude ou culpabilidade, permanece o ônus probatório da acusação em demonstrar ao magistrado a fragilidade da excludente e, portanto, a consistência da prática do crime.”
TESE RECURSAL SUBSIDIÁRIA AO CRIME DE RECEPTAÇÃO DOLOSA – RECEPTAÇÃO CULPOSA




Por outro lado, quanto ao crime de RECEPTAÇÃO SIMPLES, ainda que comprovada a origem delituosa da coisa, temos o enquadramento do caso concreto ao tipo do art. 180, § 3º do Código Penal, que consagra a modalidade CULPOSA da receptação, punindo de modo razoável a conduta descuidada do agente.




Pela possibilidade da subsunção da conduta do Acusado ao crime de receptação culposa, o magistério de GUILHERME DE SOUZA NUCCI:
“Presumir é suspeitar, desconfiar, conjeturar ou imaginar, tornando a figura compatível com a falta do dever de cuidado objetivo, caracterizador da imprudência. O agente que, sem cautela ou atenção, adquire coisa produto de crime é punido por receptação culposa, pois deveria ter imaginado – o que não fez por ter sido imprudente – a origem ilícita do bem. Enquanto “deve saber” indica a posição daquele que está assumindo o risco (dolo eventual), “deve presumir” liga-se àquele que age desatentamente.” (in CÓDIGO PENAL COMENTADO, 14ª Ed., Gen/Forense, 2014, p. 860).




Sobre o assunto, a mais da jurisprudência:
“TJSP: ‘Não restando provado que o agente sabia da origem criminosa e espúria do veículo e nem que sua conduta foi marcada pelo dolo direto, ou seja, a vontade livre e consciente de receber coisa que tinha ciência ser oriunda de fato considerado como criminoso, não há se falar na prática de receptação dolosa, nos termos do art. 180, caput, do CP.’ (RT 759/592)
153000926992 - APELAÇÃO CRIME - DELITO DE RECEPTAÇÃO - ART. 180, CAPUT, DO CP - SENTENÇA ABSOLUTÓRIA - PLEITO CONDENATÓRIO PELO PARQUET - INVIABILIDADE - CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO QUE DEMONSTRAM O DESCONHECIMENTO DO ACUSADO SOBRE AO ORIGEM ILÍCITA DO PRODUTO - MATERIALIDADE CONFIGURADA - AUTORIA AFASTADA EM RAZÃO DA INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA - RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO POR UNANIMIDADE - 1- A materialidade se encontra confirmada pelo auto de prisão em flagrante delito (mov. 1.2 IP), no auto de exibição e apreensão (mov. 1.5- IP), nos boletins de ocorrência (movs.1.6 e 1.9- IP), auto de entrega (mov. 1.8- IP) e no auto de avaliação (mov. 13.4- IP).2. Quanto à autoria inexistem nos autos provas suficientes capazes de relacionar o delito de receptação ao réu, não bastando, neste sentido, a configuração típica, pois essencial que o agente saiba que o que se adquire ou guarda é efetivamente produto de crime antecedente. (TJPR - ACr 1407007-6 - 5ª C.Crim. - Rel. Des. José Laurindo de Souza Netto - DJe 12.04.2016 - p. 667) 
TACRSP: ‘Para que se configure a receptação dolosa não basta que o agente tenha razões para desconfiar da origem da coisa, pois cumpre que saiba tratar-se de produto de crime. É imprescindível o dolo direto, isto é, o conhecimento positivo de que se está mantendo a situação ilícita decorrente de crime anterior’ (RT 574/378)” (in MIRABETE. Julio Fabbrini. CÓDIGO PENAL INTERPRETADO, 4ª Ed., São Paulo: Atlas, 2003, pp. 1454-5)




Faltam provas específicas e adequadas, portanto, apara a plena caracterização da responsabilidade do Recorrente sobre os crimes tipificados nos arts. 180, caput, e 311, do Código Penal.




A reforma da sentença, portanto, é uma necessidade que se impõe, para corrigir a quantidade de pena definitiva estabelecida, a fim de prevalecer a estrita obediência ao comando constitucional relativo à fundamentação das decisões judiciais e a JUSTIÇA da imposição da sanção penal.
DO PEDIDO




De todo o exposto, requer:




a) seja REFORMADA a sentença para declarar a ABSOLVIÇÃO do Recorrente quanto aos crimes de RECEPTAÇÃO (art. 180, caput, do CP), e ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO, (art. 311, do CP) diante da completa INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA, nos termos do art. 386, VII, do CPP, sendo defeso transferir para o acusado o ônus de provar a sua inocência, em face ao princípio constitucional da presunção de inocência, positivado no art. 5º, LVII, da CF de 1988;




b) em tese subsidiária, em caso de não ser acolhido o pedido absolvição do crime de receptação, seja a conduta do Recorrente caracterizada como receptação culposa (art. 180, § 3º, do CP), sendo cominada a PENA MÍNIMA prevista para tal, adequando o regime inicial de cumprimento da pena determinado na sentença, tudo como medida de JUSTIÇA.




Nestes Termos,
.



Espera Deferimento.




Fortaleza/CE, data conforme certificação digital.
Régis Gonçalves Pinheiro
Defensor Público
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